
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.063 - RS (2015/0105761-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRAS-LE SA 
ADVOGADOS : GUSTAVO NEVES ROCHA 
  VINÍCIUS LUNARDI NADER 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. PENHORA. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO POR PRECATÓRIO NO 
CASO DE ANUÊNCIA DO CREDOR. POSSIBILIDADE.

1. Recurso especial em que se discute possibilidade de 
substituição do bem penhorado que havia sido nomeado pela ora 
recorrente pela penhora de crédito de precatório.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
considerado possível, desde que não haja recusa pelo exequente, a 
penhora de crédito a ser pago por meio de precatório. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 533.681/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
10/09/2014.

3. O Tribunal de origem declarou que a substituição 
atende aos princípios da continuidade da empresa e da menor 
onerosidade ao devedor. Reformar tal entendimento encontra óbice na 
súmula 7 desta Corte Superior.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.063 - RS (2015/0105761-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRAS-LE SA 
ADVOGADOS : GUSTAVO NEVES ROCHA 
  VINÍCIUS LUNARDI NADER 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FRAS-LE S.A. contra 
decisão monocrática assim ementada (fl. 717, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. PENHORA. EXECUÇÃO 
FISCAL. SUBSTITUIÇÃO POR PRECATÓRIO NO CASO DE 
ANUÊNCIA DO CREDOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
(fl. 654, e-STJ):

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRIBUTÁRIO. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS DE 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO 
ASSEGURADA. DESPROVIMENTO.

1. Além de atender aos princípios da continuidade da empresa e 
da menor onerosidade ao devedor, a substituição prestigia a ordem 
estabelecida no art. 11 da LEF c/c art. 656 do CPC, equiparando-se 
o precatório judicial a direito a crédito do executado.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
considerado possível, desde que não haja recusa pelo exequente, a 
penhora de crédito a ser pago através de precatório.

3. Agravo legal desprovido".
 

O agravante alega, em síntese, que:

a) "restou deferida a substituição da penhora de um bem constante 
do inciso VII (bem móvel) por um bem do inciso VIII (precatório), portanto, a 
substituição de um bem por outros de grau inferior no rol de preferencia da 
penhora, por requerimento da União Federal"(e-STJ Fl.728); e

b) "não há qualquer razão para substituição do bem penhorado nessa 
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fase processual, em que o crédito tributário já se encontra devidamente garantido 
por meio da penhora já existente, sendo discutido através de Embargos à 
Execução recebidos com efeito suspensivo, nos termos do art.
739-A do Código de Processo Civil" (e-STJ Fl.729).

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.063 - RS (2015/0105761-0)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. PENHORA. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO POR PRECATÓRIO NO 
CASO DE ANUÊNCIA DO CREDOR. POSSIBILIDADE.

1. Recurso especial em que se discute possibilidade de 
substituição do bem penhorado que havia sido nomeado pela ora 
recorrente pela penhora de crédito de precatório.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
considerado possível, desde que não haja recusa pelo exequente, a 
penhora de crédito a ser pago por meio de precatório. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 533.681/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
10/09/2014.

3. O Tribunal de origem declarou que a substituição 
atende aos princípios da continuidade da empresa e da menor 
onerosidade ao devedor. Reformar tal entendimento encontra óbice na 
súmula 7 desta Corte Superior.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reconsideração a decisão ora impugnada. Reitero os 
fundamentos das questões decididas monocraticamente.

Na origem, o agravo de instrumento foi interposto contra decisão que, 
nos autos de processo de execução fiscal, deferiu a substituição do bem penhorado que 
havia sido nomeado pela ora recorrente, pela penhora de crédito de precatório, por 
entender que este possuía maior liquidez.

Não prospera a pretensão recursal. O Tribunal de origem decidiu de 
acordo com a jurisprudência dominante desta Corte Superior. O precatório judicial 
equivale à penhora de crédito, prevista no art. 11, VIII, da Lei de Execução Fiscal, e art. 
655, XI, do Código de Processo Civil. Havendo anuência da Fazenda Pública, não há 
óbice para a referida substituição. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO 
JUDICIAL. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA 
ORDEM LEGAL. LEGITIMIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido 
de que a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) 
deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do 
CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante o precatório 
seja um bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a 
nomeação de tal bem, quando fundada na inobservância da ordem 
legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 
1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - 
recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC).

2. "A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório" (Súmula 406/STJ).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 533.681/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/09/2014, DJe 10/09/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. 
CAUÇÃO ANTECIPATÓRIA DE PENHORA EM EXECUÇÃO 
FISCAL. PRECATÓRIOS JUDICIAIS. RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
penhora de crédito relativo a precatório judicial. Entretanto, não se 
equiparando o precatório a dinheiro ou a fiança bancária, mas a 
direito de crédito, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação ou a 
substituição do bem por quaisquer das causas previstas no art. 656 
do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF. Tal orientação foi reafirmada 
pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.090.898/SP, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da Súmula 
406/STJ: "A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório".

2. Se o precatório é oferecido, a título de caução, em Medida 
Cautelar, com o fito de viabilizar futura constrição em Execução 
Fiscal, deve ser adotado o entendimento de que a Fazenda Pública 
pode se opor ao pleito do contribuinte. Afinal, deve prevalecer o 
mesmo entendimento onde existe idêntica razão fundamental.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 601.850/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 
19/03/2015.)
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA POR 
CRÉDITO ORIUNDO DE PRECATÓRIO. ACÓRDÃO DE ORIGEM 
QUE CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
TITULARIDADE DO CRÉDITO E DA SUA HABILITAÇÃO, NO 
PROCESSO QUE DEU ORIGEM AO REQUISITÓRIO. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

I. Embargos de Declaração recebidos como Agravo 
Regimental, em face de seu caráter infringente, em homenagem aos 
princípios da fungibilidade recursal e da economia processual. 
Precedentes do STJ.

II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material 
cognitivo produzido nos autos, concluiu, ante o pedido da ora 
agravante de substituição da penhora por crédito oriundo de 
precatório, que não havia comprovação da titularidade do crédito 
decorrente de precatório e de sua habilitação, no processo que deu 
origem ao requisitório. Nesse contexto, a inversão do julgado 
exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-probatória dos 
autos, inviável, na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

III. Embargos de Declaração recebidos como Agravo 
Regimental, que resta improvido."

(EDcl no AREsp 405.642/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
24/06/2014.)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
PRECATÓRIO. RECUSA PELO EXEQUENTE. INOBSERVÂNCIA 
DA ORDEM DE PREFERÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1.090.898/SP. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.

1. O precatório judicial equivale à penhora de crédito, 
prevista no art. 11, VIII, da Lei de Execução Fiscal, e art. 655, XI, 
do Código de Processo Civil, e não à penhora de dinheiro. Por essa 
razão, é imprescindível a anuência do credor com a penhora do 
precatório judicial, sem distinção se decorrente de primeira penhora 
ou de substituição, podendo a recusa ser justificada por quaisquer 
das causas previstas no art. 656 do Código de Processo Civil (na 
espécie, por desobediência à ordem legal).

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é 
legítima a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora 
quando não observada a ordem prevista no art. 656 do CPC e 11 da 
Lei nº 6.830/80, inclusive em sede de recurso repetitivo (art. 543-C 
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do CPC), no julgamento do REsp 1.090.898/SP, Rel. Min. Castro 
Meira.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 408.943/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 
10/12/2013.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal o quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. A propósito:

"(...) 4. O verbete n.º 83 da Súmula desta Corte aplica-se ao 
recurso especial arrimado na alínea 'a' quando o acórdão recorrido 
se afinar à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes: AgRg no AG 507707/SP, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ de 02.02.2004; AgRg no AG 
723758/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, 
DJ de 02.05.2006) 5. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no Ag 927.966/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 3.4.2008, DJe 5.5.2008.)

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0105761-0 REsp 1.532.063 / RS

Números Origem:  50064204920134047107  50086789520144047107  50295476020144040000  
RS-50064204920134047107  RS-50086789520144047107

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRAS-LE SA
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUNARDI NADER

GUSTAVO NEVES ROCHA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRAS-LE SA
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUNARDI NADER

GUSTAVO NEVES ROCHA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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